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JURISPRUDÊNCIA 
 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 3/2024 

 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Acórdão do STA de 19/10/2022, no processo n.º 77/22.8BALSB - Pleno da 2.ª secção Uniformiza a Jurisprudência 

nos seguintes termos: 

«I - No respeitante aos imóveis adquiridos ao Estado, Regiões Autónomas ou Autarquias Locais ou mediante 

arrematação judicial ou administrativa, ou ainda adquiridos no âmbito de processos de insolvência ou processos 

especiais de revitalização sob controlo judicial, o valor que serviu de base à liquidação de IMT não é o VPT definitivo, 

mas sim o preço constante do acto ou contrato, dando expressão ao art. 64.º do CIRC em conjugação com o que 

decorre da regra 16.ª do n.º 4 do art. 12.º do CIMT. 

II - Nos termos do artigo 64.º do Código do IRC, no caso dos imóveis adquiridos por rescisão antecipada do respectivo 

contrato de locação financeira imobiliária e alienados a terceiros, o valor de aquisição dos referidos imóveis deve ser 

o VPT da aquisição que serviu ou serviria de base à liquidação de IMT no momento dessa aquisição.» 

 

 

  

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo Processo: 0693/20.2BELSB 

 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Sumário: A questão da proibição de exigências ligadas aos concorrentes na fase de adjudicação da proposta, que tem 

na sua base a separação entre critérios de adjudicação e critérios de qualificação, e em que medida pode haver alguma 

sobreposição entre eles, revela-se dotada de complexidade, é objecto de regulação, não apenas pelo art.º 75.º, do CCP, 

mas também pelo direito europeu e coloca-se com frequência, tanto nos tribunais nacionais como no TJUE, pelo que 

se justifica admitir a revista. 

 

 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo Processo: 0275/22.4BECTB 

 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Sumário: Por ser matéria de complexidade superior ao comum que ainda não foi suficientemente tratada no Supremo 

e que provavelmente se irá colocar num número indeterminado de situações futuras, é de admitir a revista onde está 

em causa a questão de saber se a proposta da A. foi bem excluída por os factos provados permitirem concluir pela 

existência de fortes indícios de falseamento da concorrência. 

 

 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo Processo nº 02181/21.0BEPRT 

 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Sumário: É de admitir a revista relativa à questão de saber se a recorrente - como pessoa colectiva de direito privado 

- poderá recorrer à execução fiscal para a cobrança coerciva das rendas em dívida, no contexto de um contrato de 

arrendamento destinado a habitação social. É de admitir a revista relativa à questão de saber se a recorrente - como 

pessoa colectiva de direito privado - poderá recorrer à execução fiscal para a cobrança coerciva das rendas em dívida, 

no contexto de um contrato de arrendamento destinado a habitação social. 
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